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‘Se encontrarmos  um meio de controlar tudo o que pode acontecer a um certo número de homens, de 
dispor de tudo o que os rodeia, de modo a causar neles a impressão que queremos produzir, de 
assegurarmo-nos de suas ações, de suas ligações, de todas as circunstâncias de sua vida, de maneira que 
nada possa escapar nem opor-se ao efeito desejado, não podemos duvidar que um meio dessa espécie será 
um instrumento muito enérgico e muito útil que os governos poderiam aplicar a diferentes objetivos da 
maior importância” (Jeremy Bentham, in “O Panóptico”, 1791) 
 
 
RESUMO 
O autor trabalha o princípio do Panóptico, apresentado por Jeremy Bertham e utilizado como forma de 
controle. Mostra o panóptico como tecnologia do poder, na forma apresentada por Michael Foucault. 
E, finalmente, trabalha sua importância para o direito penal. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
Um dos objetos de estudo do Direito de Execução Penal é o controle social e nesse trabalho 
estamos examinando o panoptismo, uma forma de controle social idealizada pelo filósofo utilitarista 
inglês Jeremy Bentham, há 250 anos, cujos princípios são aplicados nos dias atuais, - nos EUA, na 
Europa, no Brasil - fazendo com que, ao lado de uma sociedade democrática, tenhamos também uma 
sociedade disciplinar, em que o controle dos cidadãos é cada vez mais presente, minucioso e eficiente. 
Como método de vigilância, o instrumento panóptico se destina inicialmente a uma 
penitenciária, ficando claro, porém, que o princípio tem aplicação em outras instituições fechadas, 
como hospitais, escolas, segundo esclarece Bentham, na Carta I, em que discorre a respeito da idéia do 
princípio da inspeção: 
“Para dizer tudo em uma palavra, ver-se-á que ele é aplicável, penso eu, sem exceção, a todos e 
quaisquer estabelecimentos, nos quais, num espaço não demasiadamente grande para que possa 
ser controlado ou dirigido a partir de edifícios, queria-se manter sob inspeção um certo número 
de pessoas.  
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Não importa quão diferente sejam os propósitos: seja o de punir o incorrigível, encerrar o 
insano, reformar o viciado, confinar o suspeito, empregar o desocupado, manter o 
desassistido, curar o doente, instruir os que estejam dispostos em qualquer ramo da indústria, 
ou treinar a raça em ascensão no caminho da educação, em uma palavra, seja ele aplicado aos 
propósitos das prisões perpétuas na câmara da morte, ou prisões de confinamento antes do 
julgamento, ou casas penitenciárias,  ou  casas de correção,  ou casas de trabalho ou 
manufaturas, ou hospícios, ou hospitais, ou escolas”. 
O objeto desse trabalho é examinar a aplicação do princípio panóptico nos dias 
atuais, não apenas junto às instituições fechadas, mas sobretudo, no controle da sociedade. Nesse 
sentido e limitando a observação aos fatos ocorridos no Brasil, vamos examinar o grau de controle e 
vigilância a que vem sendo submetida a sociedade brasileira, em áreas como o trânsito, a arrecadação 
de impostos e outras. 
Desde já vamos verificar que o princípio não se aplica hoje apenas ao controle do corpo 
do infrator, como ocorria quando Bentham desenvolveu sua teoria. Hoje, 250 anos depois, e vivendo 
no limiar da era da informação, constatamos que o controle não só deixou os limites das instituições 
fechadas, mas mudou também o seu objeto: hoje, com um arsenal tecnológico que o Inspetor Bentham 
não imaginou, o propósito não é apenas controlar o corpo, mas também a informação.  
Em “O Panóptico”, o controle se faz por meio da visibilidade total e permanente das 
pessoas a serem controladas. Hoje o princípio aparece sob a forma de câmeras colocadas nas ruas da 
cidade e o controle ficou mais difuso, mais invisível, mas sem abandonar o princípio desenvolvido por 
Bentham. 
O trabalho conclui examinando os limites para a aplicação do princípio nas 
sociedades atuais. Entendemos que o limite são os princípios constitucionais e democráticos que 
asseguram ao cidadão a liberdade e o direito à privacidade. Vamos ver ainda que o exercício do poder, 
mediante o controle e a vigilância, colocam em confronto o Estado (ex parte principis) e o cidadão ( ex 
parte populi), um conflito que, como anota Bobbio, está sempre presente nos estudos de teoria política. 
 
2. BENTHAM E O PRINCÍPIO PANÓPTICO  
“O Panóptico” de Jeremy Bentham é, ao mesmo tempo, a discrição arquitetônica de um 
edifício destinado a uma penitenciária e um conjunto de conceitos que levam ao extremo o trabalho de 
vigilância.  A obra, escrita em 1786 e publicada em 1791, mantém sua atualidade e constitui hoje o 
paradigma dos sistemas sociais de controle e vigilância.  
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“Grandiosa abertura de toda uma literatura totalitária, “O Panóptico” é um grande texto 
político, sobre o qual Michel Foucault assinalou a importância: não se poderia fazer melhor”, observa 
Michelle Perrot
2
. 
O dispositivo arquitetônico é um edifício circular; no centro uma torre; entre o centro e a 
circunferência, uma área intermediária. O edifício circular é dividido em celas, as quais ocupam toda a 
largura da construção. Cada cela possui duas janelas, uma para o interior, outra que dá para o exterior 
de modo a deixar penetrar o ar e a luz de lado a lado. Dessa forma, colocando-se um vigia na torre 
central, pelo efeito da contraluz, pode-se perceber as silhuetas dos prisioneiros nas celas.  
Analisando o dispositivo Michel Foucault
3
 mostra que o princípio da masmorra é invertido. 
“A plena luz e o olhar de um vigia captam melhor que a sombra que, finalmente protegia. A 
visibilidade é uma armadilha. O Panóptico organiza espaços que permitem ver, sem no entanto, serem 
vistos, portanto, uma garantia da ordem. Assim, a vigilância tornava-se permanente em seus efeitos, 
mesmo que não fosse em sua ação. Mais importante do que vigiar o prisioneiro o tempo inteiro, era 
que o mesmo se saiba vigiado. Logo, não era finalidade do Panóptico fazer com que as pessoas fossem 
punidas, mas que nem tivessem oportunidade para cometerem o mal, pois se sentiriam mergulhadas, 
imersas em um campo de visibilidade total. Em suma, o Panóptico desfaz a necessidade de combater a 
violência física com outra violência física, antes, com mecanismos de ordem psicológica” 
Mais importante do que o projeto arquitetural foi o seu princípio  político de inspeção 
central, também denominado “princípio de vigilância central”. A essência do princípio, segundo as 
palavras de Bentham, “consiste, pois, na centralidade da situação do inspetor, combinada com os 
dispositivos mais bem conhecidos e eficazes para ver sem ser visto”. Esta particularidade – ver sem ser 
visto – tem uma conseqüência psicológica importante: “o de que as pessoas a serem inspecionadas 
devam sempre sentir-se como se estivessem sob inspeção ou, pelo menos, como tendo uma grande 
possibilidade de estarem sob inspeção” (Bentham, Carta V...). 
Como se vê, Bentham parece ser a fonte de inspiração de George Orwell, que, na obra 
“1984”, descreve um pesadelo totalitário fundado no mesmo princípio:  
“Dentro do apartamento uma voz sonora lia uma lista de cifras relacionadas com a 
produção de ferro guza. A voz saía de uma placa metálica retangular semelhante a um espelho fosco, 
embutido na parede direita. (...). O aparelho (chamava-se teletela) podia ter o volume reduzido, mas 
era impossível desligá-lo de vez. (...) A teletela recebia e transmitia simultaneamente.  
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Qualquer barulho que Winston fizesse, mais alto que um cochicho, seria captado pelo 
aparelho; além do mais, enquanto permanecesse no campo de visão da placa metálica, poderia ser 
visto também. Naturalmente, não havia jeito de determinar se, num dado momento, o cidadão estava 
sendo vigiado ou não. Impossível saber que freqüência, com que periodicidade, a Polícia do 
Pensamento ligava para a casa deste ou daquele indivíduo” 
 “O Panóptico”, segundo informa Simon Werret4, foi escrito no ano de 1786 em uma 
fazenda localizada na Rússia. Jeremy tinha chegado à fazenda no começo daquele ano, ocupando-se 
em escrever The defense of usury  (A defesa da usura) e, impressionado pelo “plano de um edifício 
concebido por meu irmão (Samuel), sob o nome de Casa de Inspeção ou Elaboratório”, Jeremy 
incorporou a idéia a seus planos para uma penitenciária, elaborados em resposta a um concurso 
instituído pelo jornal St. James Chronicle com vistas à construção de uma nova prisão para 
Middlesex. Jeremy enviou, em dezembro de 1786, os planos a seu pai, para que fossem impressos, com 
uma circulação limitada, na forma de uma série de cartas, que acabaram por ser publicadas, em 1791, 
com o título de Panopticon or The Inspection House. 
 
QUEM FOI JEREMY BENTHAM ? 
 
Jeremy Bentham, segundo informa o Dicionário Oxford de Filosofia
5
, nasceu em Londres, 
no ano de 1748 e estudou direito em Oxford, assunto pelo qual adquiriu uma profunda desconfiança. 
Filósofo inglês do direito, da linguagem e da ética, ocupou-se sobretudo dos frágeis fundamentos 
teóricos do direito, e dos abusos a que o mesmo dá origem. Sua primeira publicação importante, A 
Fragment on Government (1776), constituiu uma pequena parte de seu imenso Comment aos 
Comentaries do jurisconsulto Blackstone, a exposição clássica da teoria do direito conservadora, que 
era uma das principais aversões de Bentham
6
. A principal obra teórica que Bentham publicou durante 
sua vida foi Introduction to the Principles of Morals and Legislation (1789).  
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Bentham foi o fundador do utilitarismo e tornou famosa a fórmula de que o objetivo 
correto da ação consiste em produzir a maior felicidade para o maior número. Grande parte de sua obra 
foi uma tentativa de elaborar essa doutrina, mostrando como o utilitarismo poderia se desenvolver de 
maneira a produzir um cálculo dos prazeres (um cálculo da felicidade ou cálculo hedonista), pelo qual 
os efeitos das ações poderiam ser avaliados e a estratégia correta seria identificada. O utilitarismo 
pretendia oferecer uma fundamentação coerente e racional das estratégias sociais e jurídicas, ao passo 
que ficções como os direitos naturais, o contrato social e o direito natural haviam servido apenas para 
introduzir sistemas incoerentes e indefensáveis, privilegiando um determinado conjunto de "intuições".  
Michelle Perrot, no artigo “O Inspetor Bentham”, publicado juntamente com a tradução 
brasileira de “O Panóptico”, descreve alguns aspectos interessantes da personalidade de Bentham, 
revelando o seu conservadorismo inglês: 
“Jeremy Bentham nasceu em Londres, no ano de 1748, na rua Red Lion. O futuro 
apologista da usura era filho de um procurador judicial, um desses attorneys ‘ativos, ricos, inteligentes, 
mas socialmente pouco estimados’.  (...) Em 1760 ingressa como estudante de Direito no Queen’s 
College de Oxford, cujo diretor é Sir William Blackstone, o grande jurista conservador, cujos 
Comentários sobre as leis da Inglaterra, inspirados em Montesquieu, representam a autoridade na 
matéria”. 
“O Panóptico exerce na vida e obra de Bentham um lugar considerável. Durante vinte anos, 
a realização de tal projeto foi sua maior obsessão, uma espécie de idéia fixa que, por vezes., 
surpreendeu seus amigos e foi até tachada de loucura. Tornar-se diretor de um cárcere modelo, 
responsável por uma torre de controle, por uma local de observação, foi sua maior ambição – por ele se 
arruinou. É que o inspetor central encarnava, muito mais do que um guarda de prisão, a imagem 
mesma do poder, fundamentada numa grande convicção no poder da educação e da disciplina.  
 
3. O PRINCÍPIO PANÓPTICO NA ERA DA INFORMAÇÃO 
O panóptico não é apenas o projeto arquitetônico de um edifício circular. É muito mais do 
que isto: trata de uma idéia, uma tecnologia de poder. Foucault, ao examinar o panóptico, aponta 
claramente o seu aspecto de instrumento de poder:  
“Daí o efeito mais importante do Panóptico: induzir no detento um estado consciente e 
permanente de visibilidade que assegura o funcionamento automático do poder. (...) O Panóptico 
funciona como uma espécie de laboratório de poder. Graças a seus mecanismos de observação, ganha 
em eficácia e em capacidade de penetração no comportamento dos homens; um aumento de saber vem 
se implantar em todas as frentes do poder, descobrindo objetos que devem ser conhecidos em todas as 
superfícies onde este se exerça” 
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Por ser um instrumento de poder o panóptico tem aplicação em toda a sociedade e sua 
utilização não fica restrita às instituições fechadas: a idéia de controle é aplicada em toda a sociedade. 
É que o exercício do poder, sua aquisição e conservação, é uma questão perene, que vem desde os 
tempos mais recuados da história e que permanece atual. Na luta pelo poder muitos instrumentos são 
utilizados, alguns mais democráticos outros menos e nessa segunda categoria vamos incluir o 
panóptico: um instrumento sinistro, mais adequado ao exercício do poder, especialmente do ponto de 
vista do príncipe. 
 
Um aspecto  importante a observar é a atualidade do princípio. Como instrumento de poder, 
o panóptico tem aplicação tanto na época pré-vitoriana de Bentham como nos dias de hoje. Há, 
entretanto, uma diferença fundamental e que torna muito mais eficiente a aplicação do princípio 
atualmente. É que não estamos mais na sociedade industrial de Bentham; estamos vivendo na chamada 
‘era da informação” e o controle dos indivíduos não se faz mais pela vigilância permanente de um 
detento em sua cela, a vigilância está hoje focada na informação: o controle, legal ou ilegal, é feito a 
partir das informações geradas pelo indivíduo. 
“A informação e a comunicação se converteram em componentes fundamentais da 
sociedade de hoje. Até há pouco tempo, se falava da Sociedade Industrial, onde a lógica predominante 
girava em função dos processos industriais. Ainda que a indústria siga sendo importante dentro do 
conjunto da sociedade, os processos e mecanismos de informação e de comunicação se converteram 
em seus eixos organizadores centrais: a economia, a cultura e a sociedade em geral já não podem ser 
mais imaginadas sem elas. É por isto que se fala agora da Sociedade Informacional”, observa Graciela 
Selaimen, coordenadora da área de informações da RITS – Rede de Informação do Terceiro Setor, em 
artigo publicado na Internet. 
Bentham lutou durante boa parte de sua vida para conseguir materializar a idéia, isto é, para 
conseguir a construção de uma casa penitenciária que utilizasse o princípio que desenvolveu. Não 
conseguiu, inclusive porque nas condições de desenvolvimento tecnológico existentes no século 
XXVIII, a implantação do princípio exigia a construção de um prédio, de um presídio e durante sua 
vida Bentham não conseguiu convencer o governo inglês ou o governo francês a realizar a obra. 
Estivesse vivendo nos dias de hoje – na era de informação – Bentham certamente teria 
outros meios, outros recursos tecnológicos para aplicar o seu princípio. Em nossa época a aplicação do 
panoptismo dispensa a presença física do inspetor: o olho é substituído pela câmera, ou melhor, pelas 
novas tecnologias representas pela Internet, pelos circuitos de vigilância por Tv e por câmeras – 
visíveis e invisíveis – espalhadas por todas as cidades. 
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O professor de História da UFBA, Neemias Oliveira da Silva, em pesquisa publicada na Internet, 
observa que “os circuitos de vigilância por TV têm permeado praticamente todos os espaços públicos 
da sociedade contemporânea. Esse equipamento está presente em parques, edifícios, escritórios, 
elevadores, escolas, túneis, bares, restaurantes, boates e lugares que jamais imaginaríamos. De acordo 
com a Associação Brasileira das Empresas de Sistemas Eletrônicos de Segurança (Abese), na cidade 
de São Paulo, há cerca de 125 000 câmeras espalhadas pela cidade, registrando o cotidiano dos 
paulistanos. Pelo menos 25000 imóveis são equipados com circuito interno de televisão. Uma pesquisa 
do Programa de Administração de Varejo (Provar), da USP, aponta ainda que 75% das grandes redes 
varejistas (supermercados, farmácias e lojas) usam filmadoras para prevenir crimes”.  
Cita ainda artigo da Revista Veja, de 30/05/2001 - (“Alguém lá em cima olha para mim”) -, que dá um 
exemplo real do controle exercido aos indivíduos, no cotidiano:  
“Veja-se o caso da estudante de relações públicas Denise Lima. Ao sair de seu 
apartamento, às 9 da manhã, ela é filmada na portaria do prédio, em Cerqueira César. Até voltar 
para casa, às 11 da noite, Denise passará por, pelo menos, 28 câmaras eletrônicas. Ao entrar e sair 
do metrô, na Avenida Paulista, ela é vista nas escadas, catracas, bilheterias e plataformas. Quando 
vai ao banco, lá está a lente, captando seus passos até o caixa. A caminho do trabalho, câmaras 
acompanham seu trajeto pelas avenidas Angélica, Consolação e Pacaembu. Na Faap, onde estuda, as 
entradas, os corredores e as escadarias são monitoradas. "Sinto que me vigiam o tempo todo", diz 
Denise.”  
Além da vigilância por meio de câmeras e outras instrumentos tecnológicas, observamos 
que o princípio panóptico, significando a vigilância permanente da sociedade, tem aplicação em outros 
setores da vida brasileira, inclusive com regulamentação legislativa. É, por exemplo, o caso das 
informações financeiras, pois  a  quebra de sigilo já é permitida pela Lei Complementar 105, de 
10/01/01. Essa lei permite que a quebra de sigilo ocorra se for necessária para a apuração da ocorrência 
de crimes como a lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores, mas não detalha a 
forma como essas informações devem ser repassadas aos consumidores.  
 O jornal O Estado de São Paulo, edição de 30/07/2002, informa, por exemplo, que “a 
Receita Federal está estudando uma nova maneira de combater a sonegação do Imposto de Renda. 
Até o fim do ano, um novo sistema deve permitir ao Fisco comparar os gastos feitos pelos usuários de 
cartões de crédito com seus rendimentos. Assim, será possível investigar contribuintes que gastam 
além de sua capacidade econômica declarada. A Receita pretende estabelecer um limite de 
movimentação para os clientes por meio dos cartões, de acordo com seus rendimentos. Nos casos em 
que o limite pré-estabelecido for ultrapassado, as administradoras de cartões de crédito terão de 
repassar para o órgão as informações sobre a CPMF recolhida nas compras dos clientes. 
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 Assim, será possível saber quem anda gastando mais do que as quantias permitidas pelo 
seu rendimento - e quem se enquadrar nessa situação será investigado pelo Fisco”.  
Outra área em que se faz presente a vigilância é no trânsito. O Código de Trânsito prevê a 
aplicação de multas em decorrência de infrações apuradas de forma eletrônica, através do uso de 
radares fixos e móveis de velocidade. Esta situação mostra claramente o controle do cidadão, mediante 
o princípio panóptico.  
4. CONCLUSÃO  
O princípio panóptico, como nas prisões em geral, ao descrever  uma relação de 
superioridade, envolvendo, no caso, o carcereiro e o condenado, nega a igualdade entre os homens, 
nega a idéia de que os homens podem ser responsáveis, cada um por seu destino, sem a necessidade de 
tutela, de controle, de vigilância. 
Com características totalitárias, o princípio panóptico é, sem dúvida, um instrumento cuja 
utilização pode não atender aos interesses da sociedade. O assunto é relevante, na medida em que 
atinge direitos democráticos, como o direito à privacidade, o que impõe o debate do assunto. É preciso 
que,  não apenas o cidadão seja controlado, para que o controle se estenda também aos guardas, aos 
inspetores. Quem vai controlar os guardas ? 
O Panóptico, inserido na chamada ‘literatura totalitária´ nos remete a uma situação de 
desesperança, afinal é uma mecanismo no mínimo sinistro. Há, porém, um remédio: é o fortalecimento 
dos direitos democráticos,  dos direitos constitucionais, que vão assegurar a o primado da liberdade e 
da cidadania.  
Uma última observação: o tema de O Panóptico tem despertado o interesse de diversas 
áreas do conhecimento, incluindo a filosofia, a história, a psicologia e o direito. Em razão da 
importância do tema para o direito, especialmente para o direito penal, justificamos a realização do 
trabalho, no âmbito da matéria Execução Penal. 
 
ABSTRACT. 
The author works with the panoptical principle, showed by Jeremy Bertham and used as a way to 
control. Shows the panoptical as Power’s technology, as introduced by Michel Foucault. And, finally, 
it` s importance to criminal law.  
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